
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.131 - SP (2022/0170570-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON KIOSHI SATOU (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE PESSOA FONTANA E OUTROS - SP373386 

 MARCELO PUCCI MAIA  - SP391119 
 VICTOR WAQUIL NASRALLA  - SP389787 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO CONTRA LIMINAR INDEFERIDA NO HC 
IMPETRADO NA CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 691/STF. 
INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DE 1º GRAU QUE 
DETERMINOU A REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME 
DIANTE DE NOTÍCIA DE COMETIMENTO DE FALTA GRAVE 
PELO PACIENTE (AMEAÇA A OUTRO DETENTO). 
AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE NA DECISÃO QUE 
INDEFERIU A LIMINAR. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, 
atraindo o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada").

In casu, o agravante não apresentou nenhum argumento para rebater o 
fundamento da decisão agravada correspondente ao óbice da súmula 
691/STF. 

2. Não se identifica, primo ictu oculi, violação a garantias processuais 
penais na decisão do Juízo de execução que determina a regressão 
cautelar do regime de cumprimento de pena em razão da suposta 
prática de infração grave. 

Precedentes desta Corte: AgRg no HC n. 728.791/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
27/4/2022; AgRg no HC n. 698.851/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022; RHC n. 
159.188/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 
21/2/2022; AgRg no HC n. 674.507/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 

Documento: 2189070 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2022 Página  1 de 4



 
 

 

7/10/2021.

3. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão impugnada 
capaz de justificar o processamento da presente ordem, pela mitigação 
da Súmula 691 do STF, deve-se resguardar a competência do 
Tribunal Estadual para análise do tema e evitar a indevida supressão de 
instância.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de junho de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.131 - SP (2022/0170570-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON KIOSHI SATOU (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE PESSOA FONTANA E OUTROS - SP373386 
   MARCELO PUCCI MAIA  - SP391119 
   VICTOR WAQUIL NASRALLA  - SP389787 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANDERSON KIOSHI 

SATOU contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia a reforma de decisão do Juízo das 

execuções que determinou, cautelarmente, a regressão do paciente ao regime fechado, após 

ter recebido notícia de instauração de procedimento administrativo disciplinar para apuração 

de falta grave supostamente cometida por ele (ameaça a outro detento).

Não conheci do habeas corpus por entender que a pretensão nele veiculada 

encontrava óbice no verbete sumular n. 691/STF.

No presente recurso, a defesa, repisando argumentos já postos na 

impetração, insiste em que a regressão cautelar do Agravante é medida absolutamente 

descabida e desproporcional, máxime quando o Agravante apresenta bom comportamento 

carcerário, trabalha e estuda regularmente, não ostenta faltas graves ou mesmo tentativas de 

fuga.

Reafirma que a suposta falta grave por ele cometida estaria amparada 

unicamente na palavra da também suposta vítima, evidenciando-se, no entender da defesa, 

“parcos indícios de autoria e na inexistência de prova da materialidade do fato” (e-STJ fl. 77) 

que não justificariam a regressão cautelar de regime.

Argumenta que, “Em que pese a decisão monocrática sustentar ser 
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impossível aferir a inexistência de indícios de autoria e materialidade afeitos à falta grave, 

tem-se o fato determinante neste caso é a ausência de fundamentação do Juízo de primeiro 

grau. Pouco importa que o Procedimento Administrativo Disciplinar não tenha sido concluído. 

A questão é que o Juízo e a Autoridade Coatora não articularam, em suas decisões, quaisquer 

elementos concretos afeitos ao caso que pudessem justificar a regressão cautelar verificada” 

(e-STJ fl. 81).

No tocante à proporcionalidade da medida, volta a afirmar que, se falta 

grave houvesse, ela corresponderia ao delito de ameaça cuja reprimenda seria, no máximo, de 

6 (seis) meses de detenção em regime inicial que não poderia ser mais grave do que o 

semiaberto, pelo que a imposição de regressão de regime extrapolaria a punição pela falta 

praticada em si.

Pede, assim, o provimento do agravo regimental, para que “a regressão 

cautelar de regime seja revertida, a fim de que eventual providência afeita à regressão do 

Agravante a regime mais gravoso se dê apenas com o julgamento final do procedimento 

administrativo afeito à falta grave que lhe é imputada” (e-STJ fl. 85).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.131 - SP (2022/0170570-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental é tempestivo.

Verifico, no entanto, que a defesa não cuidou de impugnar, nas razões do 

agravo regimental, um dos fundamentos que levaram ao não conhecimento de sua impetração, 

qual seja, a incidência, no caso concreto, do óbice do enunciado n. 691 da Súmula/STF. 

Aplicável, assim, ao caso concreto, por analogia, o disposto no enunciado n. 182 da Súmula 

do STJ, segundo o qual “É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

Quanto ao mais, em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo 

regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática 

que não conheceu habeas corpus, nos seguintes termos:

A Constituição Federal atribui ao Superior Tribunal de Justiça a 
competência para processamento e julgamento originário de 
habeas corpus quando o ato coator for emanado por tribunal 
sujeito à sua jurisdição, conforme o art. 105, inciso III, alínea "c", 
da Carta Política. Diante disso, tem-se por incabível o 
conhecimento de writ impetrado contra decisão liminar, proferida 
por desembargador, sem o pronunciamento do Colegiado 
respectivo. 

Não obstante a importância do habeas corpus no sistema 
constitucional de garantias individuais, não se pode admitir seu uso 
indiscriminado, desconsiderando as regras processuais que 
orientam o processo penal, submetendo às Cortes Superiores a 
análise de questões cujo debate nas instâncias antecedentes ainda 
não se tenha encerrado. Assim, apenas em situações excepcionais, 
como forma de garantir a efetividade da prestação jurisdicional 
nas situações de urgência, uma vez constatada a existência de 
flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, é possível a 
superação do enunciado sumular n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal (HC n. 318.415/SP, DE MINHA RELATORIA, Quinta 
Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 12/8/2015). 

Ainda sobre esse tema, cito os seguintes precedentes:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. ÓBICE DA 
SÚMULA 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 
liminar" (Súmula 691 do STF). 

2. No caso, não há como acolher a tese de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, pois a decisão liminar do 
Desembargador Relator do TJSP está fundamentada na 
expressiva quantidade de droga apreendida (417 papelotes 
de crack - 63,2g), destacando ainda que o acusado 
apresenta antecedentes maculados por ato infracional. 

3. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão 
impugnada capaz de justificar o processamento da 
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, 
deve-se resguardar a competência do Tribunal Estadual 
para análise do tema e evitar a indevida supressão de 
instância. 

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no HC 525.284/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, DJe 23/8/2019) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. SÚMULA N. 691 DO STF. REGIME 
FECHADO DE CUMPRIMENTO DA PENA. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. As matérias aventadas na presente ordem de habeas 
corpus não foram objeto de análise pelo Tribunal de 
origem; fica, assim, impedida sua admissão, sob pena de 
incidir-se na indevida supressão de instância, nos termos 
do enunciado da Súmula n. 691 do STF. 

2. O referido impeditivo é ultrapassado apenas em casos 
excepcionais, nos quais a ilegalidade é tão flagrante que 
não escapa à pronta percepção do julgador, o que não 
ocorre na espécie. 

3. No caso, em que se imputa ao paciente a prática do 
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delito de tráfico de drogas porque trazia consigo 1.021,85 
g de crack, não exsurge dos autos, de maneira evidente, 
flagrante ilegalidade. 

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no HC 528.621/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 12/9/2019)

Contudo, a superação do óbice sumular mencionado deve ser feita 
não sem antes uma análise mais apurada da situação trazida na 
impetração, considerando as consequências jurisdicionais de uma 
decisão proferida precariamente por uma Corte Superior, cujos 
reflexos ultrapassam, no mais das vezes, os limites do caso 
concreto, trazendo repercussões a toda coletividade. 

Os prejuízos advindos da supressão de instâncias e da análise 
açodada dos habeas corpus impetrados antes do encerramento da 
prestação jurisdicional na origem devem ser sopesados no sentido 
de se obter o almejado equilíbrio entre o direito de acesso aos 
órgãos do Poder Judiciário e o respeito às regras processuais e 
procedimentais, como pressuposto para garantir uma prestação 
jurisdicional de qualidade.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, 
não é de se admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a 
verificação, de plano, de qualquer ilegalidade na decisão 
recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 
de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em 
patente desprestígio às instâncias ordinárias.

No caso concreto, tenho que a decisão do Tribunal de Justiça 
hostilizada, ainda que sucinta, apresenta fundamentação suficiente 
e idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta 
ilegalidade que justificasse a superação do enunciado sumular, 
tanto mais que o Desembargador Relator consignou que “Em que 
pesem as alegações do d. impetrante, prima facie, não há que se 
falar em flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da tutela de 
urgência, visto que, nesta analise sumária, possível a regressão 
cautelar decorrente de notícia e prática de falta grave” (e-STJ fl. 
21).

Com efeito, “Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior e 
com lastro no poder geral de cautela conferido ao Juiz das 
Execuções Penais, é válida a decisão que determina a regressão 
cautelar do regime de cumprimento de pena em razão da suposta 
prática de infração grave” (AgRg no HC n. 728.791/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
de 27/4/2022.). Na mesma linha, entre outros, o AgRg no HC n. 
698.851/SP (relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022), o RHC n. 159.188/MG (relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
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Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022), o AgRg 
no HC n. 674.507/SP (relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 7/10/2021).

De se ressaltar, ainda, que é inviável aferir, neste momento e com 
base nos documentos juntados aos autos, se efetivamente não 
existem indícios suficientes de autoria e materialidade da suposta 
falta grave cometida pelo paciente sobretudo tendo em conta que, 
ao que parece, não chegou a ser concluído o Procedimento 
Administrativo Disciplinar destinado à apuração da falta, tanto que 
não foi juntado aos autos.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado 691 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o 
pedido.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0170570-2 HC 747.131 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004621720188260360  00010538520208260496  10538520208260496  
21148073320228260000  4621720188260360

EM MESA JULGADO: 21/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE PESSOA FONTANA E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE PESSOA FONTANA  - SP373386 

 MARCELO PUCCI MAIA  - SP391119 
 VICTOR WAQUIL NASRALLA  - SP389787 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDERSON KIOSHI SATOU (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON KIOSHI SATOU (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE PESSOA FONTANA E OUTROS - SP373386 

 MARCELO PUCCI MAIA  - SP391119 
 VICTOR WAQUIL NASRALLA  - SP389787 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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